
 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 040/2023-CPL/PMC 
TOMADA DE PREÇOS Nº. 013/2023-CPL/PMC 

 
 
 

DADOS GERAIS 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no controle integrado de pragas 
urbanas (dedetização, desratização e descupinização), serviços de desalojamento de 
morcegos e pombos, nos locais indicados e conforme especificações constantes do 
Projeto Básico, conforme detalhado no edital e seus anexos. 
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 874.989,62 (oitocentos e setenta e quatro mil, novecentos 
e oitenta e nove reais e sessenta e dois centavos). 
TIPO: Menor preço por item  
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
LC123/06; LC 147/14. 
DATA PARA RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: Até às 10h00min do dia 08/12/2023. 

FORMA DE 
RECEBIMENTO 
DOS ENVELOPES: 

a) Protocolados no departamento de licitações da Prefeitura 
Municipal de Cumaru, localizado na Rua João de Moura Borba, 224, 
CEP: 55.655-000, Centro, Cumaru - PE, observando as normas de 
higienização e prevenção determinadas pelas autoridades 
sanitárias; 
b) Por envio via correios, devendo ser encaminhado para o 
endereço constante na “alínea a”, com data prevista para entrega 
até o dia anterior à data de abertura do certame. 

LOCAL DE 
REALIZAÇÃO DA 
SESSÃO PÚBLICA 

Presencialmente, a qual acontecerá logo após o horário de limite 
para a entrega dos envelopes, ou seja, às 10:00h do dia 
08/12/2023, sala de reuniões da Comissão Permanente de 
Licitações – Rua João de Moura Borba, 224, CEP: 55.655-000, 
Centro, Cumaru/PE. 

 
COORDENAÇÃO DO PROCESSO 

Comissão Permanente de Licitação – CPL/PMC 
Presidente da CPL: Anthonny Eduardo 
Francisco da Silva Filho 

e-mail: licitacaocumaru@gmail.com 

Horário de expediente: Das 08:00h às 
12:00h 

 Fone: (81) 3644-1156 

Endereço: Rua João de Moura Borba, 224, Centro, CEP: 55.655-000, Cumaru – 
PE 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 040/2023-CPL/PMC 
TOMADA DE PREÇOS Nº. 013/2023-CPL/PMC 

 
 

PREÂMBULO 
 

O Município de Cumaru, Estado de Pernambuco, através da Comissão Permanente de Licitação - CPL, 
e a fim de atender à solicitação das Secretarias Municipais, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e demais normas legais pertinentes, torna público, para conhecimento dos interessados, 
realizará a licitação sob a modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 
visando a contratação do objeto identificado no item 2, esclarecendo que a presente licitação e 
consequente contratação serão regidas pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações posteriores; pela LC 147, de 07/08/2014, observando as condições fixadas neste Edital e seus 
Anexos. 
 
1.0. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1. Os interessados em participar do certame deverão encaminhar os envelopes de credenciamento, 
propostas e habilitação à Comissão Permanente de Licitações, na forma descrita neste instrumento 
convocatório, sendo presencialmente ou via correios, neste último caso com aviso de recebimento, sendo 
consideradas a data e hora da entrega para fins de comprovação da tempestividade; 
 
1.2. O horário limite para a entrega dos envelopes será até às 10:00h do dia 08/12/2023 e 
deverão ser encaminhados ao seguinte endereço: sala da Comissão Permanente de Licitações – 
Rua João de Moura Borba, 224, CEP: 55.655-000, Centro, Cumaru/PE. 
 
1.3. Em caso de suspensão da sessão para análise e julgamento da documentação, o resultado 
deverá ser divulgado através de publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco, 
sem prejuízo das demais disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93. 
 
2.0. OBJETO 

 
2.1. Constitui objeto da presente licitação a Contratação de empresa especializada no controle 
integrado de pragas urbanas (dedetização, desratização e descupinização), serviços de desalojamento de 
morcegos e pombos, nos locais indicados e conforme especificações constantes do Projeto Básico, Anexo III 
deste Edital. 
 
3.0. PRAZOS 

 
3.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado 
a partir da data de sua apresentação, que ocorrerá no dia da sessão de abertura deste certame licitatório, 
suspendendo-se este prazo na hipótese de interposição de recurso administrativo até sua ulterior 
decisão. 
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3.2. O prazo para execução do objeto desta licitação será 12 meses, observado o disposto no art. 57 
da Lei nº 8.666/93 e demais normas legais pertinentes. 

 
3.3. A licitante vencedora será convocada para assinar o instrumento de contrato, devendo fazê-lo 
no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data da convocação oficial, 
sob pena de decair o direito à contratação, nos termos do art. 64 da Lei nº 8.666/93 e demais normas 
legais pertinentes. 
 
4.0. RECURSOS FINANCEIROS 

 
4.1. Os recursos alocados para a realização do objeto da presente licitação são oriundos das 
seguintes rubricas orçamentárias:  
 

ÓRGÃO: 0302 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
UNIDADE: 030201 – FUNDEB 
FUNÇÃO: 12 – EDUCAÇÃO 
SUB-FUNÇÃO: 12.361- ENSINO FUNDAMENTAL 
PROGRAMA: 1202 – DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
PROJ/ATIV.: 2344 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 

JURÍDICA 
 
ÓRGÃO: 0302 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
UNIDADE: 030201 – FUNDEB 
FUNÇÃO: 12 – EDUCAÇÃO 
SUB-FUNÇÃO: 12.365- EDUCAÇÃO INFANTIL 
PROGRAMA: 1206 – DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
PROJ/ATIV.: 2348 – MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL 30% 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 

JURÍDICA 
 
ÓRGÃO: 0302 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
UNIDADE: 030200 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
FUNÇÃO: 12 – EDUCAÇÃO 
SUB-FUNÇÃO: 12.361- ENSINO FUNDAMENTAL 
PROGRAMA: 1203 – GESTÃO DA POLÍTICA DA EDUCAÇÃO 
PROJ/ATIV.: 2341 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO DE EDUCAÇÃO 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 

JURÍDICA 
 
ÓRGÃO: 0301 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: 030101 – FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
FUNÇÃO: 10 – SAÚDE 
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SUB-FUNÇÃO: 10.302- ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
PROGRAMA: 1009 – ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
PROJ/ATIV.: 2326 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA DE SAÚDE 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 

JURÍDICA 
 
ÓRGÃO: 0301 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: 030101 – FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
FUNÇÃO: 10 – SAÚDE 
SUB-FUNÇÃO: 10.301- ATENÇÃO BÁSICA 
PROGRAMA: 1008 – ATENÇÃO PRIMÁRIA DE SAÚDE 
PROJ/ATIV.: 2326 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA DE SAÚDE 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 

JURÍDICA 
 
ÓRGÃO: 0301 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: 030101 – FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
FUNÇÃO: 10 – SAÚDE 
SUB-FUNÇÃO: 10.122- ADMINISTRAÇÃO GERAL 
PROGRAMA: 1007 – GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PROJ/ATIV.: 2264 – GESTÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA DO FMS 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 

JURÍDICA 
 
ÓRGÃO: 0208 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
UNIDADE: 020800 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
FUNÇÃO: 15 – URBANISMO 
SUB-FUNÇÃO: 15.451- INFRAESTRUTURA URBANA 
PROGRAMA: 0411 – ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SEC. DE INFRAESTRUTURA 
PROJ/ATIV.: 2313 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 

JURÍDICA 
 
 
 

5.0. COMPONENTES DESTE EDITAL 

 
5.1. Constituem anexos deste Edital, e dele fazem parte integrante: 

 
5.1.1. Minuta do Contrato (Anexo I); 

 
5.1.2. Minuta de Procuração, para o caso de representação por mandato (Anexo II); 
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5.1.3. Projeto Básico (Anexo III); 

 
5.1.4. Modelo de Declaração de micro empresa e/ou empresa de pequeno porte (Anexo IV). 

 
5.1.5. DECRETO N° 19-2023 - Retenção IR (Anexo V) 

 
5.1.6. Proposta de preços (Anexo VI) 

 
.  

6.0. DA PARTICIPAÇÃO 

 
6.1. Poderão participar desta licitação as empresas interessadas cujo objeto social definido em seu 
documento de constituição seja compatível com o objeto desta licitação e que comprovem possuir os 
requisitos exigidos para a habilitação preliminar, conforme disposto neste Edital. 

 
6.1.1. Esta Tomada de Preços está aberta à participação de todos os interessados 
devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento 
até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária 
qualificação, sendo necessário para efetuar o cadastro a apresentação dos documentos 
elencados nos subitens: 10.1; 10.2, 10.3; e 10.4 deste Edital. 

 
6.1.1.1. O cadastro da empresa será realizado pela Comissão Permanente 

de Licitação - CPL, presencialmente, devendo seu cadastramento 
ocorrer em até 03 (três) dias antes da data da entrega dos 
envelopes contendo os documentos de habilitação e propostas de 
preços, prevista no preâmbulo deste Edital.  

 
6.2. Somente poderão participar da presente licitação, as licitantes que atendam às exigências do 
item 10.0. deste Edital e seus subitens e que se enquadrem, nos termos da Lei Complementar 123/06 e 
suas alterações posteriores como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
 
6.3. Não poderá participar da licitação a empresa esteja suspensa de licitar e/ou contratar com a 
Administração Pública ou impedida legalmente.  
 
6.4. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se enquadrem 
em uma ou mais das situações a seguir:  
 

6.4.1. Licitante declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da 
Administração Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal, sob pena de incidir 
no previsto no parágrafo único do art. 97 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações;  

 
6.4.2. Empresas que estejam constituídas sob a forma de consórcio;  
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6.4.2.1. Será vedada a constituição de empresas em consórcio, para o caso 
concreto, por ser o que melhor atende o interesse público, prestigiando 
os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. A 
reunião de empresas em consórcio que, individualmente, poderiam 
executar o objeto deste termo, reduziria o número de licitantes 
participantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de 
conluios/cartéis para manipular os preços nas licitações. Assim, no 
presente caso, a vedação de participação de consórcios visa afastar 
possível restrição à competição e proporcionar a obtenção de proposta 
mais vantajosa (art. 3º, § 1º, I da Lei Federal 8.666/93). 

 
6.4.3. Empresa que tenha como sócio(s) servidor(es) ou dirigente(s) de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação. 

 
6.5. Empresas em recuperação judicial que já tenham tido o respectivo plano de recuperação 
homologado em juízo podem participar de licitações públicas, desde que apresentem certidão emitida 
pelo juízo da causa, contendo o atesto de sua viabilidade econômico-financeira. (Boletim Informativo 
PGE/PE nº 09 de 2016). 
 
6.6. A participação na presente licitação implica na integral aceitação de todos os termos e condições 
do Edital e seus anexos, ressalvando-se o disposto no § 3º do art. 41 da Lei n.º 8.666/1993; e também 
nos seguintes compromissos: 

 
6.6.1. Estar ciente das condições da licitação, assumindo a responsabilidade pela 
autenticidade de todos os documentos apresentados e fornecer quaisquer informações 
complementares solicitadas pela Comissão Permanente de Licitação – CPL. 

 
6.6.2. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação técnica e econômico-financeira exigidas na licitação, além daquelas pertinentes à 
legislação trabalhista e os respectivos recolhimentos dos encargos decorrentes.  

 
6.6.3. Ao participar do presente certame, o licitante declara tacitamente que não emprega 
menor, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal de 1988. 

 
6.7. As MICRO EMPRESAS E/OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, além da documentação do 
disposta no item 9.0, deverão apresentar, ainda, requerimento assinado por sócio ou representante legal 
do licitante, solicitando valer-se do tratamento diferenciado e favorecido concedido pela Lei 
Complementar nº. 123/2006, conforme modelo constante no Anexo IV deste edital. 
 

6.7.1. O requerimento de tratamento diferenciado e favorecido para as MICRO EMPRESAS 
E/OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, previsto no subitem anterior, deverá ser instruído, 
ou seja, se fazer acompanhar, obrigatoriamente, de: 

 
6.7.1.1. Quando optante pelo SIMPLES nacional: 
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a) Comprovação de opção pelo SIMPLES nacional, obtido na página de internet 
(sítio eletrônico) da Secretaria da Receita Federal. 
 

6.7.1.2. Quando não optante pelo SIMPLES nacional: 
 
a) Declaração de Imposto de Renda ou Balanço Patrimonial e Demonstração do 
Resultado do Exercício – DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites 
estabelecidos nos I e II do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/06. 

 
6.7.2. Os documentos relacionados nos subitens 6.7.1 e 6.7.2, para efeito de comprovação da 
condição de MICRO EMPRESA E/OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, poderão ser 
substituídos pela certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa 
do DNRC nº 10/2013. 

 
6.7.3. Os documentos citados nos subitens 6.7.1 e 6.7.2, supra descritos, deverão ser 
apresentados, sob pena de não usufruir dos direitos previstos na Lei 123/2006. 

 
7.0. DA APRESENTAÇÃO, ENTREGA DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO 

 
7.1. Os licitantes interessados em participar do certame, podem encaminhar envelopes lacrados 
contendo respectivamente o credenciamento, a documentação de habilitação e a proposta de preço, via 
Correio ou outro meio similar de entrega, ou ainda, protocolar os documentos de credenciamento e os 
envelopes lacrados contendo, respectivamente, a documentação de habilitação e a proposta de preço, 
na Sala da CPL sita no prédio sede da Prefeitura Municipal de Cumaru, no endereço constante no 
preâmbulo deste edital, atentando para as datas e horários finais para recebimento dos mesmos.  

 
7.1.1. Os envelopes deverão ser fechados e lacrados individualmente, rubricados no fecho, 
devidamente identificado (subitem 7.1.1.1. e subitem 7.1.1.2.) e postos em conjunto único. 

 
7.1.1.1. ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2023-CPL/PMC 
 
AO MUNICÍPIO DE CUMARU/PE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 
RUA JOÃO DE MOURA BORBA, 224, CEP: 55.655-000, CENTRO CUMARU/PE 
 
RAZÃO SOCIAL: .......................................................................................... 
CNPJ: ........................................................................................................... 
E-MAIL: ......................................................................................................... 
TELEFONE: .................................................................................................. 

 
7.1.1.2. ENVELOPE 02 – PROPOSTA DE PREÇO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2023-CPL/PMC 
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AO MUNICÍPIO DE CUMARU/PE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 
RUA JOÃO DE MOURA BORBA, 224, CEP: 55.655-000, CENTRO CUMARU/PE 
 
RAZÃO SOCIAL: .......................................................................................... 
CNPJ: ........................................................................................................... 
E-MAIL: ......................................................................................................... 
TELEFONE: .................................................................................................. 

 
7.1.2. Caso o licitante opte pela entrega por intermédio dos correios ou meio similar, este 
deverá estar acompanhado com aviso de recebimento destinado à Comissão 
Permanente de Licitação - CPL encaminhado ao endereço indicado neste edital, com 
antecedência mínima para entrega de até um dia anterior do momento marcado para 
abertura da sessão pública. 

 
7.1.3. O horário, data e local para a entrega dos envelopes, indicados no subitem anterior, será 
o constante no preâmbulo deste edital, observando o constante no subitem 1.1 e subsequentes, 
deste edital. 

 
7.2. Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes de documentações e propostas fora do prazo 
estabelecido no preâmbulo deste edital deste edital ou ainda encaminhadas por outa forma que não a 
delineada neste instrumento convocatório. 
 
7.3. Para verificação da tempestividade da entrega das documentações mencionadas neste artigo, 
serão consideradas a data e hora da entrega, tanto via correios, quanto em protocolo presencial. 

 
7.4. As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta 
licitação poderão ser obtidos no Portal da Transparência do Município na internet 
<http://www.cumaru.pe.gov.br/transparencia> ou solicitar por intermédio do e-mail 
<licitacaocumaru@gmail.com>. 

 
7.5. A Comissão de Licitação encaminhará, por e-mail, as respostas às dúvidas suscitadas pelo 
licitante interessado, tornando-as públicas, para conhecimento de todos os cidadãos, mediante 
divulgação no Portal da transparência do Município <http://www.cumaru.pe.gov.br/transparencia>. 

 
7.6. Todas as dúvidas deverão ser comunicadas por escrito, diretamente à CPL, no endereço 
constante no instrumento convocatório ou por e-mail licitacaocumaru@gmail.com. 
 
7.7. A sessão pública da licitação ocorrerá na forma estipulada no preâmbulo deste edital. 
 
7.8. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão 
ativamente os licitantes ou representantes credenciados, conforme edital (DO CREDENCIAMENTO), não 
sendo permitida a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e 
perturbem o bom andamento dos trabalhos. 
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7.9. Abertos os trabalhos desta reunião pelo Presidente da CPL, não serão recebidos outros 
documentos ou propostas, nem serão permitidos adendos ou alterações nas que tiverem sido 
apresentadas, ressalvada a faculdade de a Comissão promover diligências para a obtenção de 
informações e esclarecimentos complementares de quaisquer das empresas licitantes, em qualquer fase 
do processo licitatório. 
 
7.10. A licitante deverá incluir no rol de documentos para credenciamento, sob pena do representante 
não poder se manifestar em nome da empresa, os seguintes documentos: 
 

7.10.1. A licitante se credenciará através do seu titular (exp.: SÓCIO), com documento 
que comprove os seus poderes (exp.: contrato social, cópia de ata) e cópia do documento de 
identificação, ou de bastante procurador munido de instrumento procuratório e cópia do 
documento de identificação, conferindo-lhe poderes para a prática de todos os atos referentes 
ao processo, inclusive em renúncia ao direito de interpor recurso de que trata o subitem 14.9 
deste Edital, com a identificação de quem o emitiu, devendo a procuração estar acompanhada 
do Contrato Social ou Estatuto que demonstre os poderes de quem a outorgou. 

 
7.10.1.1. Uma mesma pessoa física ou jurídica não poderá representar 

mais de uma empresa. 
 

7.10.2. Contato telefônico e e-mail corporativo para ser constado na ata da Sessão 
Pública. 

 
7.10.3. Os documentos de credenciamento deverão ser apresentados separadamente 
dos documentos de habilitação, caso algum documento de credenciamento também seja 
exigido para fins de habilitação, deverão ser apresentadas duas vias do mesmo documento, 
sendo certo que uma via deverá ser apresentada no envelope de credenciamento e a outra via 
deverá constar dentro do Envelope de Habilitação. 

 
7.10.4. O não credenciamento, inclusive por falta ou incorreção de documentos, 
não constituirá motivo para a inabilitação do licitante ou desclassificação de proposta, 
contudo, restará vedado a este licitante declarar a intenção de interpor ou de renunciar 
recurso administrativo, consignar em ata suas observações, rubricar documentos, bem 
como praticar os demais atos da licitação. 

 
7.10.5. Em hipótese alguma serão aceitas desistências de licitantes e retirada de 
envelopes após o credenciamento. 

 
8.0. DAS CÓPIAS E REPRODUÇÃO DOS DOCUMENTOS 

 
8.1. Os documentos exigidos para credenciamento e/ou habilitação, salvo aqueles emitidos pela 
própria licitante, poderão ser apresentados em original, publicação em órgãos da imprensa oficial ou 
ainda em cópia simples devidamente autenticados por tabelião de notas ou por servidor da 
Administração, desde que conferidos com o original. As cópias deverão ser apresentadas legíveis. 
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8.1.1. Para realização da autenticação a empresa deverá agendar junto à Comissão 
Permanente de Licitação, por intermédio de solicitação formulada por e-mail, constando no 
campo “assunto”: Solicitação para realização de autenticação de documentos. A requisição 
será respondida em até 48 (quarenta e oito horas), informando o horário e local para 
atendimento. 

 
 

9.0. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO EMPRESAS E/OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
9.1. Em se tratando de MICRO EMPRESAS E/OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP, nos 
termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e para que possa gozar dos benefícios 
previstos no Capítulo V da referida Lei, é necessário, no ato da entrega dos envelopes lacrados, 
apresentar declaração, conforme Anexo V deste Edital, esta deverá estar fora dos mesmos. 
 
9.2. Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123 de 14 de 
dezembro de 2006, a participação das EPP’s, terão tratamento diferenciado e favorecido a ser 
dispensado no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
especialmente no que se refere à preferência nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos, 
observados as seguintes regras: 
 

9.2.1. A comprovação de regularidade fiscal das MICRO EMPRESAS E/OU EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato. 

 
9.2.2. As MICRO EMPRESAS E/OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, por ocasião da 
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 
9.2.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que a licitante for declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 
9.2.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do art. 43 da Lei 
Complementar nº 123/06, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 
Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

 
9.2.5. O prazo para regularização de documentos de que trata o § 1º do art. 43, não se aplica 
aos documentos relativos à Habilitação jurídica e à qualificação técnica e econômica – 
financeira. 
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9.2.6. Na presente licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as MICRO EMPRESAS E/OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

 
9.2.7. Nesta modalidade (TOMADA DE PREÇOS) o intervalo percentual estabelecido no § 1° 
do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06 será de até 10% (dez por cento) superior ao melhor 
preço. 

 
9.2.8. Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 
seguinte forma: 

 
9.2.8.1. A MICRO EMPRESA E/OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE mais 

bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado 
em seu favor o objeto licitado. 

 
9.2.9. Não ocorrendo à contratação da MICRO EMPRESA E/OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, na forma do inciso I do caput do art. 45 da Lei Complementar nº 123/06, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos § 1º e 2º do art. 
44 da Lei Complementar nº 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 
9.2.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MICRO EMPRESAS 
E/OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
9.2.11. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do art. 45 da Lei 
Complementar nº 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame. 

 
9.2.12. O disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 123/06, somente se aplicará 
quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por MICRO EMPRESA E/OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

 
10.0. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 01 

 
10.1. Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 

 
10.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual. 

 
10.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as 
eventuais alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou a alteração social consolidada, 
devidamente registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
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10.1.3. Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; e 

 
10.1.4. Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
10.2. Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 
10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 
10.2.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
(FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

 
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a 
apresentação da Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, a qual 
engloba também os Tributos relativos ao Instituto Nacional de Seguridade Social, sendo que 
essa pode ser retirada através do site: www.receita.fazenda.gov.br; 

 
10.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
licitante; 

 
10.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
licitante; 

 
10.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da 
Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

 
10.3. Documentação relativa à Qualificação Técnica: 
 

10.3.1 – Comprovação de desempenho de atividade da empresa licitante, através de Atestados 
ou Certidões, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter a licitante 
executado a qualquer tempo ou estar prestando serviços compatíveis com o objeto da licitação, 
comprovando a boa qualidade dos serviços prestados. 

 
10.3.2 – Registro ou inscrição no conselho regional profissional competente, comprovando a 

regularidade da situação da licitante e de seus responsáveis técnicos, sendo que, nos termos da 
Resolução RDC nº 18/00, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. São considerados habilitados para 
o exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas os 
profissionais: biólogo, engenheiro agrônomo, engenheiro florestal, engenheiro químico, farmacêutico, 
médico-veterinário e químico; 
 

10.3.2.1 – A comprovação de que o(s) profissional(ais) indicado(s) no subitem anterior 
pertença(m) ao quadro permanente de empresa, deverá ser feita do seguinte modo: 
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a) No caso de empregado da licitante: mediante apresentação da comprovação de Registro no 
CREA, expedida pelo CREA e da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS). 
 
b) No caso de proprietário ou sócio: mediante apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato 
Social, devidamente registrado no órgão competente. 
 
c) No caso de profissional(is) autônomo(s): mediante apresentação de cópia do(s) contrato(s) de 
prestação de serviço(s), firmado(s) anteriormente ao certame licitatório entre a licitante e o(s) 
profissional(is) em questão, cujo a vigência não seja inferior ao prazo de execução do objeto. 
 

10.3.3 - Certidão de registro expedida pela agência de Defesa e Fiscalização Agropecuário de 
Pernambuco - ADAGRO, nos termos da Lei Estadual n° 12.753, de 21 de janeiro de 2005, e o Decreto 
Estadual n° 31.246, de 28 de dezembro de 2007; 
 
 10.3.4 - Declaração do responsável técnico, devidamente habilitado para o exercício das funções 
relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas, dedetização, desratização e 
similares, de que acompanhará e se responsabilizará pelos serviços prestados durante todo o período 
da contratação em conformidade com a resolução da ANVISA RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009; 
 
 10.3.5 - Alvará de Autorização Sanitária e Ambiental Municipal, onde a empresa é sediada, 
válido. Contudo, caso a cidade em que a interessada está instalada não possua autoridade sanitária e 
ambiental competente, está obrigada a solicitar a licença junto à autoridade competente regional, 
estadual ou distrital a que o Município pertença; 
 
 10.3.6 - Certificado de Regularidade junto ao Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA); 
 

10.3.7 -Licença sanitária veicular para transporte de produtos químicos; 
 

10.3.8 - Alvará de Localização e Funcionamento, emitido pela secretaria da Fazenda Municipal 
da sede da licitante; 
 

10.3.9 - Atestado técnico emitido pelo corpo de bombeiro, informando que a empresa encontra-
se regular junto às normas de segurança vigentes e com prazo de validade atualizado; 

 
10.3.10- Atestado de visita fornecido pelo Secretário de Infraestrutura ou por pessoa por ele 
indicada, de que a licitante visitou os locais para execução do objeto desta licitação, com data 
limite para realização da visita até o dia útil anterior a data de realização do certame.  
 
10.3.11- As visitas poderão ser realizadas diariamente, das 08:00 às 12:00 h, até a data prevista 
neste subitem, mediante agendamento prévio solicitado através do fone (81) 3644-1156 ou 
diretamente na sede da Secretaria Municipal de Infraestrutura, localizada na Rua João de Moura 
Borba, 224, Centro, Cumaru - PE; 
 

10.3.11.1- Caso a licitante não queira realizar a visita, deverá apresentar, em substituição ao 
atestado de visita, declaração formal, devidamente assinada pelo responsável técnico 
ou pelo representante legal da empresa, sob as penalidades da lei, de que tem pleno 
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conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza e do escopo dos 
serviços, bem como das exigências ambientais, assumindo total responsabilidade por esse 
fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças 
técnicas ou financeiras com o Município de Cumaru. 

 
 

10.4 Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 
 

10.4.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão pública de processamento do pregão, 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante 
no documento. 

 
10.4.2 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos 

distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante OU, no 
caso de empresas em recuperação judicial, que já tenham tido o plano de recuperação 
homologado em juízo, certidão emitida pela instância judicial competente que certifique 
que a licitante está apta econômica e financeiramente a participar do procedimento 
licitatório. 

 
10.4.2.1 A certidão descrita no subitem 10.4.2 somente é exigível quando a certidão negativa 

de Falência ou Recuperação Judicial da sede ou do domicílio da licitante (subitem 
10.4.1) contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais 
eletrônicos.  

 
10.4.3 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE 
PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio 
Vargas – FGV ou de outro indicador que o venha substituir. 

 
10.4.3.1 Serão considerados e aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 
 

I.Sociedades regidas pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 – Lei das 
Sociedades Anônimas: 

 
a) Publicados em Diário Oficial; ou  
b) Publicados em jornal de grande circulação; ou 
c) Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante. 
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II. Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

 
a) Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
b) Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante. 

 
III.Lei nº 123, de 05 de dezembro de 2006 – 14 de dezembro de 2006 – Lei das 

Microempresas e das MICRO EMPRESAS E/OU EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE: 

 
a) Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
b) Fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis devidamente 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante. 

 
IV. Sociedade criada no exercício em curso: 

 
a) Fotocópias do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 
10.4.3.2 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 

contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 

 
10.4.3.2.1 Com base nos dados extraídos do Balanço Patrimonial será avaliada a 
capacidade financeira da empresa, devendo ser atendidos os seguintes índices: 

 
a) Endividamento Total 

ET* = Exigível Total ÷ Ativo Total  ≤0,80 

 
b) Índice de Liquidez Corrente 

 ILC = Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante  ≥ 1,00 

 
c) Índice de Liquidez Geral 
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ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ÷ 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo ≥  1,00 

 
* Exigível Total = Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo  

 
10.4.3.3 Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de responsabilidade 

limitada, o Município de Cumaru se reservará ao direito de exigir a apresentação do 
livro diário onde o balanço fiscal foi transcrito, para efeito de extração dos parâmetros 
para o julgamento e verificação dos valores apresentados e calculados pelas 
licitantes;  

 
10.4.3.4 As empresas que apresentarem resultado inferior/superior a 1,00 (um) em qualquer 

dos índices referidos no subitem anterior deverão comprovar o capital mínimo ou 
valor do patrimônio líquido de 10% do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente, através da apresentação de balanço patrimonial, devendo a 
comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços, 
na forma da lei, de acordo com os §§ 2º e 3º do artigo 31 da Lei nº. 8.666/93. 

 
10.4.3.5 Quando se tratar de empresa com menos de 01 (um) ano de atividade, o balanço a 

ser apresentado será o Balanço de Abertura; 
 

10.4.3.6 Justificam-se as exigências retro mencionadas, em face do permitido no parágrafo 
5º do artigo 31 da Lei Federal nº 8.666/93, de modo a se avaliar a real situação 
financeira das empresas licitantes, com o objetivo de verificar a capacidade de 
satisfação das obrigações assumidas, além da capacidade de cumprimento dos 
encargos econômicos decorrentes da contratação, considerado o prazo de duração 
da mesma. Com relação aos índices exigidos e respectivos valores, cabe ressaltar 
tratar-se do mínimo usualmente estabelecido, fixados em patamares que 
demonstram tanto a liquidez corrente quanto a geral da empresa, além de sua 
capacidade de solvência, condições essas que asseguram à Administração 
Municipal a plena execução do objeto contratado. 

 
10.4.4 As licitantes deverão comprovar a prestação de garantia de participação de que trata o 

inciso III, do art. 31 da Lei 8.666/93 e demais normas legais pertinentes, nas modalidades 
previstas no caput e § 1º do art. 56 dessa mesma Lei, no equivalente a 1% (um por 
cento) do valor estimado da contratação, constante na planilha orçamentária, integrante 
do Projeto Básico, Anexo III deste edital.  

 
10.4.4.1 A garantia referida no subitem 10.4.4 deste Edital deverá ter seu respectivo 

documento em sua forma original recolhido, junto à Secretaria de Finanças da 
Prefeitura de Cumaru - PE, sita à Rua João de Moura Borba, 224, Centro, nesta 
cidade, devendo o respectivo comprovante do recolhimento, juntamente com a cópia 
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do documento de garantia, ser apresentado no envelope nº 01 que deverá conter os 
documentos exigidos para habilitação; 

 
10.4.4.2 Caso a opção seja caução em dinheiro e for apresentada sob a forma de cheque, o 

mesmo deverá ser administrativo ao Município de Cumaru-PE, devendo esta 
providenciar o depósito bancário de imediato, e quando da restituição de seu valor, 
a licitante arcará com os encargos tributários incidentes; 

 
10.4.4.3 A garantia será devidamente restituída às licitantes após o término do processo 

licitatório. 
 
10.5Será considerada como válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da respectiva 

emissão, a certidão/documento que não apresentar prazo de validade, exceto se houver previsão 
de prazo diverso estabelecido em lei ou por dispositivo do órgão emissor do documento, devendo 
a licitante apresentar juntamente com a certidão/documento a cópia da referida legislação ou 
dispositivo. 

 
10.6A falta de veracidade de qualquer das informações prestadas pela licitante implicará no 

indeferimento de sua habilitação, independentemente das sanções cabíveis. 
 

10.7Os documentos exigidos nos subitens 10.1 a 10.6 deste Edital deverão, quando for o caso, serem 
apresentados datilografados ou impressos por qualquer processo eletromecânico, eletrônico ou 
manuscrito (quando fornecido nesta forma), perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras 
ou emendas, devidamente datados e assinados quando necessário, em conformidade com o 
subitem 6.5 deste Edital. 
 

10.8Não será concedida habilitação à licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos para habilitação ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital, 
ressalvando os casos constantes no subitem 9.2.3 deste edital. 
 

10.9A documentação para habilitação (item 10.0 deste Edital) deverá ser apresentada, 
preferencialmente, na ordem indicada por este Edital. 
 

10.10 A CPL verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

a) Cadastro do Município de Cumaru - PE; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Im probidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
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d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS); 
 

10.10.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

 
10.10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 

 
10.10.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

 
10.10.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

serviço similares, dentre outros. 
 

10.10.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

 
10.10.3 Constatada a existência de sanção, a CPL reputará o licitante inabilitado. 
 

11 PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE Nº. 02 

 
11.1 - As propostas de preços deverão ser redigidas no idioma português, sem rasuras, emendas, 

borrões ou entrelinhas, datilografadas ou impressas em papel timbrado da licitante, obrigatoriamente, 
em 01 (uma) via, por qualquer processo eletromecânico ou eletrônico, rubricadas em todas as folhas, 
devendo a última ser assinada pelo(s) representante(s) legal(ais) da licitante ou procurador devidamente 
munido de instrumento de mandato que lhe confira poderes para tal, contendo indicações dos respectivos 
preços unitários e preço total. 

 
11.2 - A proposta de preços deverá ser elaborada, tendo como base as condições estabelecidas 

no presente Edital e demais anexos pertinentes, devendo apresentar as seguintes indicações, sob pena 
de desclassificação: 

 
11.3 -  Prazo de validade da proposta e prazo de execução dos serviços, conforme indicados nos 

subitens 3.1 e 3.2 deste Edital, respectivamente; 
 
09.03 - Não serão admitidos quaisquer acréscimos, supressões ou retificações nas propostas, depois de 
apresentadas, nem aceito pedido de desconsideração das mesmas após a fase de habilitação. 
 



 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Cumaru – CNPJ: 11.097.391/0001-20  
Rua João de Moura Borba, 224, Centro, Cumaru – PE – CEP: 55.655-000. 

 

Pág. PAGE33 / 
NUMPAGES45 

Comissão Permanente de Licitação 

CPL 

09.04 - Em caso de divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão sempre os 
primeiros, corrigindo-se os valores finais. 
 
09.05 – Nas propostas não poderão ser incluídas parcelas que indiquem pagamentos antecipados de 
quaisquer etapas ou serviços. 
 

09.06 – Qualquer cópia de documento que instrua a proposta, necessariamente terá que estar 
autenticada. 

 
12 PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

 
12.4A abertura dos envelopes relativos as propostas e de habilitação será procedida em ato público, 

previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada assinada pela CPL, constando, 
pelo menos, os nomes dos participantes, o CNPJ da empresa/licitante, o local que se encontram. 

 
12.5A CPL atestará a tempestividade da remessa dos envelopes e suas inviolabilidades. 

 
12.6Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes e dos documentos de 

habilitação, nenhum outro será recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou 
esclarecimentos relativos à documentação ou proposta de preços apresentadas. 

 
12.7Iniciado os trabalhos, a CPL verificará os documentos entregues no ato de Credenciamento. 

 
 

12.7.1 A CPL verificará se o representante apontado nos documentos de credenciamento se 
encontra presente na sessão pública virtual/presencial e registrará na ata da sessão: o 
nome completo, os dados de identificação do representante e o e-mail corporativo. 

 
12.7.2 Será verificado também o constante no subitem 7.10 deste edital. 

 
12.8Após o credenciamento, a CPL fará a apresentação do Envelope nº 01 – Documentos de 

Habilitação e Envelope nº 02 – Proposta e procederá à abertura dos Envelopes nº 01 – 
Documentos de Habilitação. 
 
12.8.1 Nesse mesmo ato serão efetuadas as consultas ONLINE previstas em edital acerca da 

situação de cada licitante participante do presente certame, ocasião em que serão 
impressas as respectivas certidões/autenticações de certidões via INTERNET, sendo as 
mesmas rubricadas pelos membros da CPL, fazendo parte integrante da Ata que será 
lavrada ao final da sessão. 

 
12.8.2 A ME/EPP que apresente alguma irregularidade fiscal será considerada habilitada, 

ficando esta, condicionada à posterior regularização da documentação na forma do 
subitem 9.2.3, em observância à LC 147/2014. 
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12.8.3 A fim de verificar se existe restrição da licitante ao direito de participar em licitações ou 
celebrar contratos com a Administração Pública, será efetuada consulta aos seguintes 
cadastros:  

 
a) Cadastro dos Fornecedores do Município de Cumaru - PE; 

 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Im probidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS); 

 
12.8.3.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

 
12.8.4 Será inabilitada a empresa que: 

 
a) Esteja com algum documento vencido, por ocasião da consulta sobre a situação de cada 
fornecedor, ressalvado o tratamento diferenciado previsto para a EPP, e a faculdade da 
empresa apresentar o documento vencido, na forma do subitem 12.5.2 deste Edital. 
 
b) Possua registro de ocorrência que a impeça de licitar e contratar com o Município de 
Cumaru/PE ou que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, constante no 
subitem 12.5.3; 

 
c) Deixe de apresentar a documentação solicitada, apresentá-la incompleta ou em 
desacordo com as disposições deste Edital; 
 
d) Se a licitante desatender às exigências do item 10 será inabilitada, o que importará a 
preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes. 
 
e) Tenha demonstrado desempenho operacional insatisfatório, em contrato anteriormente 
mantido com a Administração, devidamente comprovado. 
 
f) Apresentar-se consorciada, ou legalmente seja comprovada a sua condição de 
controladora/controlada, coligada ou subsidiada/subsidiária com outra/de outra empresa 
também participante do processo licitatório; 
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12.9A CPL por qualquer razão, ao longo da reunião poderá sobrestá-la por prazo indeterminado ou 

com data e horário definido para sua retomada, desde que devidamente motivado e registrado 
em ata. 

 
12.10 A retomada da reunião, quando suspensa por prazo indeterminado, deverá ser 

comunicada a todos os participantes, por escrito, através de correspondência via e-mail. 
 

12.11 Permanecerão fechados os “ENVELOPES 02 – Propostas de Preço”, sendo 
devidamente rubricados seus fechos pela CPL, recolhidos e guardados em poder da referida 
Comissão, que providenciará a intimação das licitantes e aguardará o decurso do prazo recursal. 
 

12.12 A conferência e apreciação da documentação dos licitantes, após devidamente abertas 
e vistadas em Sessão Pública, a critério da CPL poderá ser realizada em sessão interna da 
Comissão, cabendo análise e decisão sobre os documentos técnicos de Engenharia 
(Qualificação Técnica, entre outros apresentados) aos cuidados do setor de engenharia da 
Prefeitura Municipal de Cumaru, a qual emitirá PARECER TÉCNICO sobre a aceitabilidade do 
apresentado, para então a CPL emitir julgamento de habilitação e/ou classificação, conforme o 
caso, devidamente lavrado em ata ou decisão fundamentada, de acordo com os critérios 
estabelecidos neste Edital e em Lei, comunicando o respectivo resultado de sua decisão na 
forma prevista neste edital e convocação para sessão pública de divulgação de resultado e 
abertura de prazos recursais e manifestação de licitantes. 
 

12.13 Após o julgamento da documentação recebida, a CPL divulgará o resultado da fase de 
habilitação e a data e horário de abertura dos envelopes “Proposta” (Envelope nº 02), com a 
indicação dos nomes das empresas habilitadas e inabilitadas para concorrer à licitação, por meio 
de publicação no Diário Oficial dos Municípios de PE em www.diariomunicipal.com.br/amupe, ou 
então, se presente os prepostos das licitantes, feita mediante comunicação direta aos 
interessados e registro em Ata; 

 
12.14 Havendo renúncia expressa de todos os licitantes ao direito de interpor recurso contra o 

resultado do julgamento da habilitação no ato em que foi adotada a decisão, a CPL poderá 
realizar a abertura dos envelopes “Proposta” (Envelope nº 02) nessa mesma data em sessão 
pública, de tudo lavrando-se em ata. 
 

12.15 Na data e horário fixados, desde que julgados os recursos eventualmente interpostos, e 
verificado a inviolabilidade dos envelopes, ocorrerá a abertura dos envelopes de "Propostas de 
preços" (Envelope nº 03), cujo conteúdo será rubricado pela Comissão e pelos licitantes, sendo 
na mesma oportunidade objeto de apreciação por todos os interessados, de tudo lavrando-se 
Ata. 
 
12.15.1 Somente serão abertos os envelopes "Proposta" (Envelope nº 02) das empresas 

previamente habilitadas pela CPL, ficando os relativos às empresas inabilitadas à sua 
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disposição para retirá-los no prazo de 30 (trinta) dias, findo o qual serão inutilizados, sem 
quaisquer formalidades. 

 
12.15.2 A CPL informará aos participantes, após a abertura dos “envelopes 02”: o nome da 

empresa e a quantidade de folhas/páginas que contém cada envelope, bem como se 
estão impressas no verso e/ou anverso. 

 
12.15.3 Depois de abrir os referidos envelopes e selecionar as propostas, a Comissão procederá 

à classificação e ao julgamento da licitação, tipificada conforme o constante no 
preâmbulo deste edital, de tudo lavrando-se ata, que deverá conter os principais 
registros, tais como a conformidade dos preços apresentados com os correntes no 
mercado e os fundamentos das eventuais desclassificações de propostas, publicando-
se, de forma resumida, tais deliberações no Diário Oficial dos Municípios de PE em 
www.diariomunicipal.com.br/amupe. 

 
12.15.3.1 Havendo empate entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido o 

disposto na Lei Complementar 147/14, far-se-á sorteio, em sessão pública, 
observado, se for o caso, o disposto no parágrafo 2º, art. 3º, da Lei nº 8.666/93. 

 
12.15.3.1.1 Caso o resultado de classificação das propostas seja realizado em ato 
interno da CPL, se fará a convocação de todas os participantes, nos termos definidos 
nos termos do subitem 12.12.1 deste edital. 
 
12.15.3.1.2 Se a proposta classificada com o Menor preço não for de uma EPP, a 
Comissão verifica se existe proposta de ME/EPP com valor até 10% (dez por cento) 
superior à proposta de Menor preço. Nessa hipótese será observado o seguinte: 

 
a) A Comissão encaminha comunicado à ME/EPP mais bem classificada, 
consultando-a sobre o seu interesse em exercer o direito de preferência 
previsto na LC 147/2014, que consiste na possibilidade de a mesma apresentar 
proposta de preço inferior à de Menor preço, devendo encaminhar a 
confirmação e a proposta com o novo valor, via e-mail no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas sob pena de preclusão do direito de preferência. 
 
b) Caso a ME/EPP mais bem classificada não exerça o direito de 
preferência ou não atenda às exigências do edital serão convocadas as 
ME/EPP remanescentes, cujas propostas se enquadrem no limite de 10%, 
obedecida a ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, e assim 
sucessivamente. 
 
c) Se houver equivalência de valores apresentados por EPP, dentre as 
propostas de valor até 10% (dez por cento) superior à proposta de Menor preço 
ofertada pela empresa não enquadrada como EPP, após comunicação aos 
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licitantes será realizado sorteio em hora marcada, para a identificação daquela 
que terá preferência na apresentação de nova proposta. 
 
d) Havendo restrição na regularidade fiscal e/ou trabalhista da ME/EPP 
declarada vencedora, a Comissão comunica que lhe será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento que a ME/EPP for 
declarada a vencedora do certame, prorrogável por igual período, a pedido da 
interessada e a critério da Comissão, para a necessária regularização. 
 
e) A não-regularização da documentação fiscal da ME/EPP no prazo 
previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, sendo facultado ao Município de Cumaru convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
 
f) Na hipótese de nenhuma ME/EPP exercer o direito de preferência ou 
não atender às exigências do edital, a empresa não enquadrada como EPP, 
classificada com o Menor preço, será declarada vencedora do certame. 

 
12.15.4 Será desclassificada a proposta que: 

 
a) não atender aos requisitos deste Edital; 
 
b) apresentar preços baseados em outra(s) proposta(s), inclusive com o oferecimento de 
redução sobre a de menor valor, ou que contenha condicionantes para a execução dos 
serviços; 
 
c) que condicionar a contratação a exigências não estabelecidas no edital e anexos da 
presente licitação; 
 
d) apresentada em conjunto a outra proposta da mesma licitante, o que ensejará a 
desclassificação de ambas; 
 
e) cujo preço for considerado excessivo ou manifestamente inexequível, assim considerado 
aquele que não venha a ter demonstrada sua viabilidade para a perfeita execução do 
contrato, com o cumprimento, pela Contratada, de todas as obrigações legais; 
 
f) Não se admitirá propostas que apresente preços globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que neste Projeto não tenha estabelecido 
limites mínimos exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 
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g) Apresentar proposta alternativa. 
 
12.15.5 A CPL poderá, a seu exclusivo critério, solicitar esclarecimentos adicionais a respeito 

das propostas, para o fiel entendimento, que servirão de subsídio ao julgamento, 
inclusive, no que se refere à apresentação de especificações claras e precisas, com 
indicação de marcas, cores, formato, etc., e anexação de catálogos ou croquis 
ilustrativos para melhor identificação do material cotado, quando for o caso. 

 
12.15.6 A sessão poderá ser suspensa para análise e julgamento das propostas de preços pela 

CPL, que, logo após, providenciará a publicação dos resultados na imprensa oficial e 
aguardará o decurso do prazo recursal. 

 
12.15.7 Em seguida, dar-se-á publicidade da classificação e da desclassificação das propostas. 

12.16 A CPL sempre dará ciência aos licitantes e ao público em geral, das decisões pertinentes 
a esta licitação, em caráter oficial e para que surtam os competentes efeitos legais, por meio de 
publicação no Diário Oficial do Município (AMUPE), sem prejuízo das comunicações e 
intimações que vierem a ser realizadas em Sessão Pública, ou ainda de publicações no Diário 
Oficial do Estado e de Diário Oficial da União, quanto necessárias. 
 

12.17 A eventual comunicação dos atos e decisões, pertinentes a esta licitação, por outros 
meios (e-mail, internet), não previstos neste Edital, além de se traduzir numa mera 
discricionariedade da CPL possuirá natureza extraoficial e meramente informativa, não 
produzindo quaisquer efeitos jurídicos. 
 

12.18 Caberá recurso contra todo e qualquer ato decisório da CPL e/ou parecer conclusivo de 
aceitabilidade de propostas, emitido pela equipe técnica/jurídico. 
 

12.19 É facultado à CPL, ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, realizar 
inspeções, auditorias e proceder ou determinar diligências a qualquer tempo, bem como valer-
se de assessoramento técnico, para esclarecer dúvidas e conferir informações e registros 
oferecidos pelos licitantes, ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da habilitação ou 
proposta dos Licitantes. 

 
12.20 Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 

desclassificadas, será fixado aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de 
nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas de desclassificação. 

 
12.20.1 Neste caso o prazo de validade das propostas (60 dias corridos) será contado da nova 

data fixada para sua apresentação. 
12.21 Sempre que julgar necessário, a CPL solicitará parecer técnico e/ou jurídico sobre as 

propostas apresentadas, como também promover diligências. 
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12.22 O resultado do julgamento da CPL somente será considerado definitivo depois de 
homologado pela autoridade competente.  

 
13 DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 

 
13.4A Comissão Permanente de Licitação - CPL fará divulgar os resultados dos julgamentos da 

presente TOMADA DE PREÇOS, na forma prevista no § 1º do art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93 
e demais normas legais pertinentes. 

 
14 DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO, IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS 

ADMINISTRATIVOS 

 
14.4Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada 
para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo o mesmo ser encaminhado para o e-mail 
<licitacaocumaru@gmail.com>, contendo a identificação desta TOMADA DE PREÇOS.  

 
14.4.1 A CPL prestará as informações requeridas em até 03 (três) dias úteis antes da sessão 

inaugural.  
 

14.5A impugnação do edital deverá observar o disposto no art. 41, §§ 1° e 2° da Lei n.º 8.666/1993, 
conforme o caso, tendo o licitante até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes 
com as documentações e propostas, e deverá ser formalizada por escrito perante a Comissão 
Permanente de Licitação – CPL, devendo o mesmo ser encaminhado para o e-mail 
<licitacaocumaru@gmail.com>, contendo a identificação desta TOMADA DE PREÇOS, onde 
será processada e julgada. 

 
14.6Dos atos da Comissão Permanente de Licitação - CPL, decorrentes da aplicação da legislação 

em que se fundamenta a presente licitação, cabe recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da intimação do ato ou da lavratura da Ata, nos casos de: 
 
14.6.1 Habilitação ou inabilitação da licitante; 
14.6.2 Julgamento das propostas; e 
14.6.3 Anulação ou revogação da licitação. 

 
14.7A intimação dos atos referidos acima será feita mediante publicação na imprensa oficial. 

 
14.8Os recursos previstos para os casos mencionados nos subitens 14.3.1 e 14.3.2 deste Edital terão 

efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presente razões de 
interesse público, atribuir aos recursos interpostos referidos no subitem 14.3.3 deste Edital, 
eficácia suspensiva. 

 
14.9Interposto, o recurso será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis. 
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14.10 O recurso será dirigido a autoridade competente, por intermédio do Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação - CPL, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, 
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do 
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

 
14.11 Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre 

sem que os autos do processo estejam com vista franqueada às licitantes. 
 

14.12 Os licitantes poderão desistir do direito de recorrer antes do decurso de prazo, por meio 
de comunicação expressa à Comissão Permanente de Licitação – CPL ou de registro nas atas 
de Sessões Públicas de Licitação. 
 
14.12.1 A comunicação expressa que trata o subitem anterior, deverá ser encaminhada via e-

mail, para o e-mail da CPL <licitacaocumaru@gmail.com>. 
 
15 HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 
15.4Decidido(s) o(s) recurso(s) eventualmente interposto(s), quanto ao julgamento das propostas, o 

resultado da licitação será submetido a autoridade competente para homologação e adjudicação 
do objeto da licitação à vencedora do certame. 

 
15.5A licitante vencedora será convocada para assinar o respectivo instrumento contratual, de acordo 

com a minuta constante do Anexo I, no prazo definido no subitem 3.3 deste Edital.   
 

15.6Quando a licitante vencedora não assinar o termo do Contrato ou não aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo referido no subitem 3.3 deste Edital, fica facultado ao Município 
de Cumaru-PE convocar a(s) licitante(s) remanescente(s), na ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto 
aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, 
independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93 e demais normas legais 
pertinentes. 
 
 

16 INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 
16.4Este Edital e seus anexos farão partes integrantes do Contrato a ser firmado entre o Município 

de Cumaru-PE e a licitante vencedora, no qual ficará estabelecido que o foro da Cidade de 
Cumaru-PE será o único competente para dirimir todas e quaisquer dúvidas oriundas da 
interpretação dos termos contidos no instrumento contratual. 

 
16.5Ficará a Contratada na obrigação de providenciar, por sua conta e responsabilidade, até 30 

(trinta) dias consecutivos após a assinatura do instrumento de Contrato, o seguinte: 
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16.5.1 matrícula da obra junto ao INSS; 
16.5.2 anotação da responsabilidade técnica – ART/CREA; e 
16.5.3 seguro de responsabilidade civil. 
16.5.4 Providenciar o livro “DIÁRIO DE OBRAS”, para as anotações da fiscalização da 

Contratante e do Responsável Técnico da Contratada, no tocante ao andamento dos 
serviços contratados e problemas detectados, com o estabelecimento, inclusive, de 
prazo para sua correção. 

 
16.6Como condição para a assinatura do Contrato, a empresa vencedora, caso não seja registrada 

no CREA-PE, deverá providenciar o visto do referido órgão, assim como do(s) seu(s) 
responsável(is) técnico(s), nos termos da Resolução do CONFEA nº 413/97. 

 
16.7A licitante vencedora, deverá ainda prestar garantia contratual de que trata o caput do art. 56 da 

Lei 8.666/93 e demais normas legais pertinentes, nas modalidades previstas no caput e § 1º do 
art. 56 dessa mesma Lei, no equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato.  
 
16.7.1 Caso a licitante opte pela carta de fiança bancária ou seguro garantia, esta deverá ser 

apresentada no seu original e terá validade de 3 (três) meses após o término da vigência 
contratual; 

 
16.7.2 A garantia deverá ser renovada caso seja necessário efetivar-se a prorrogação do prazo 

de execução. 
 
16.7.3 Caso a licitante opte pela modalidade de caução em dinheiro, deverá ser recolhida em 

conta corrente em benefício do município de Cumaru, ou na tesouraria da Prefeitura 
Municipal de Cumaru, em horário de expediente. 

 
16.7.4 A garantia prestada será liberada ou restituída ao término da vigência do contrato, se 

não utilizada nas formas do artigo 86, parágrafo 3.º, da Lei n.º 8.666/93. Contudo, 
reverterá a garantia a favor do Município, no caso de rescisão do contrato por culpa 
exclusiva da licitante vencedora, sem prejuízo da indenização por perdas e danos 
porventura cabível. 

 
16.7.5 Se a garantia for prestada em moeda corrente nacional, quando devolvida deverá sofrer 

atualização monetária. 
 
17 RESCISÃO CONTRATUAL 

 
17.4Constituem motivos para a rescisão do Contrato os casos relacionados no art. 78 da Lei Federal 

nº 8.666/93 e demais normas legais pertinentes. 
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17.5Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I a XI, art. 78, da Lei Federal 
nº 8.666/93 e demais normas legais pertinentes, terá a Contratada direito, exclusivamente, ao 
pagamento dos serviços corretamente executados. 

 
17.6Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93 

e demais normas legais pertinentes, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

   
17.6.1 Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

 
18 CRITÉRIO DE REAJUSTE 

 
18.4De acordo com o art. 28 da Lei nº 9.069 de 29.06.95, no prazo inferior a 12 (doze) meses, 

contados a partir da data da apresentação das propostas, os valores do Contrato não poderão 
ser reajustados, assegurados à manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, na forma 
da alínea “d”, inciso II do art. 65 Lei 8666/93 e suas alterações posteriores. 

 
18.4.1 Na hipótese da possibilidade de reajuste de preços, o índice para reajuste a ser utilizado 

será IPCA ou outro que venha a lhe substituir. 
 

18.5Os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, não excederão aos limites 
estabelecidos no § 1º, art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
observada a exceção prevista no inciso II, do parágrafo 2º, do mesmo artigo. 

 
19 RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
19.4Executado o Contrato, o seu objeto será recebido: 

 
19.4.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias consecutivos da 
comunicação escrita da Contratada. 

 
19.4.2 Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação ou de vistoria, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 
prazo este não superior a 30 (trinta) dias. 

 
20 PAGAMENTO DAS FATURAS 

 
20.1 – O Município de Cumaru efetuará o pagamento das faturas, referentes aos serviços objeto 

deste Edital, em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data de entrada das mesmas no protocolo 
da Secretaria de Finanças, localizado na sede da Prefeitura de Cumaru, sita à Rua João de Moura Borba, 
224, centro, neste município. 
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20.1.1 – As notas/faturas deverão ser devidamente atestadas por servidor responsável pela 
secretaria pleiteante dos serviços executados. 
 

20.2 – Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação 
acumulada do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M). 
 
  
 
21 PENALIDADES 

 
21.4Aplicar-se-á à Contratada multa moratória diária de 0,5 % (cinco décimos por cento) do valor 

global do Contrato pelo não cumprimento dos prazos fixados neste Edital, ou pelo 
inadimplemento de qualquer obrigação contratual, assegurada ampla defesa, devendo o valor 
da multa ser recolhido junto à Tesouraria da Secretaria de Finanças do Município de Cumaru-
PE, no prazo de 03 (três) dias, a contar da data da notificação da penalidade, sem prejuízo de 
qualquer outra cominação prevista neste Edital, no instrumento contratual ou na Lei nº 8.666/93 
e demais normas legais pertinentes, por dia de atraso na execução do objeto licitado. 

 
21.5Em caso de inexecução parcial ou total do Contrato, será procedida a sua rescisão, aplicando-

se à Contratada, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couber, multa de até 20% 
(vinte por cento) sobre o valor do Contrato, independentemente das penalidades previstas em 
lei. 

 
21.6Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 

 
21.7Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do Contrato, 

poderão ainda ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, garantida a prévia defesa: 
 

21.7.1 advertência por escrito; 
21.7.2 suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 

Município de Cumaru-PE, pelo prazo de até 02 (dois) anos; e 
21.7.3 declaração de inidoneidade, nos termos do art. 87, inc. IV, da Lei Federal nº 8.666/93 e 

demais normas legais pertinentes. 
 

21.8 Em qualquer dos casos mencionados nos subitens 20.1 e 20.2 deste Edital, a Contratada faltosa 
poderá sofrer as penalidades previstas nos subitens 20.4.2 e 20.4.3 deste Edital, seguida da 
comunicação a toda Administração direta e indireta do Município de Cumaru. 

 
21.9Antes da aplicação de qualquer sanção ou penalidade à Contratada, será assegurada à mesma 

o contraditório e a ampla defesa. 
 
22 DISPOSIÇÕES FINAIS 
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22.4Os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do 
Contrato são de responsabilidade única e exclusiva da Contratada. 

 
22.5A Contratada obriga-se a manter, no mínimo, 01 (um) engenheiro diretamente vinculado ao 

objeto desta licitação. 
 

22.6A Contratada reconhece o direito da Contratante de paralisar a qualquer tempo ou suspender a 
execução dos serviços, mediante o pagamento único e exclusivo dos trabalhos já executados, 
sem qualquer indenização pelos materiais que não estiverem aplicados dentro das 
especificações prévias, bem como sem qualquer ônus, encargos ou indenizações pelos 
materiais já colocados no canteiro da obra. 

 
22.7A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos causados ao Município de Cumaru 

ou a terceiros, na execução dos serviços contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou 
destruições, isentando o Município de Cumaru de todas e quaisquer reclamações pertinentes. 

 
22.8A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial do Contrato, conforme disposto no art. 65, § 1.º da Lei Federal n.º 8.666/93 e demais 
normas legais pertinentes. 

 
22.9A Contratada obriga-se a manter constante e permanente vigilância sobre os serviços 

executados, cabendo-lhe a responsabilidade por quaisquer danos ou perdas que os mesmos 
venham a sofrer, obrigando-se até a entrega final, como fiel depositária dos mesmos. 

 
22.10 É expressamente vedada à Contratada a subcontratação no todo do objeto do presente 

certame, podendo, no entanto, ocorrer a subcontratação de parte desse objeto à empresa(s) 
especializada(s), mantida, contudo, única, exclusiva e integral responsabilidade da Contratada 
sobre tal objeto. A subcontratação só será permitida desde que avaliada e autorizada 
previamente pelo Contratante, sendo exigida a comprovação da viabilidade e necessidade da 
subcontratação e atestado de idoneidade da subcontratada. 

 
22.11 A Contratada deverá fornecer a todos os seus empregados a serviço do Município de 

Cumaru-PE, os Equipamentos de Proteção Individual, levando em consideração a periodicidade, 
a quantidade, o tipo e a qualidade dos mesmos, dentro das especificações exigidas pelo 
Ministério do Trabalho, com relação ao Certificado de Aprovação – C. A. e/ou Certificado de 
Registro do Importador – CRI (NR6). 

 
22.12 Será de inteira responsabilidade da Contratada, o treinamento de seus empregados 

quanto ao uso e conservação dos EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual), quanto aos 
EPC’s (Equipamentos de Proteção Coletiva) em estrita observância às normas que regulam a 
matéria (PCMAT, PPRA, ASO’s e CIPA) da Portaria n° 3.214 de 08/06/78. 
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22.13 Os casos omissos neste Edital serão decididos pelo Prefeito de Cumaru-PE, nos termos 
da Lei nº 8.666/93 e demais normas legais pertinentes. 

 
22.14 A presente licitação, a juízo do Município de Cumaru, poderá ser revogada por interesse 

público ou anulada por ilegalidade, sempre em despacho fundamentado, assegurado aos 
interessados ampla defesa.  

 
22.15 O Edital completo poderá ser consultado e/ou retirado na sala da Comissão Permanente 

de Licitação – CPL, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 
horas, mediante mídia eletrônica (Pendrive). 
 
22.15.1 O edital estará disponível ainda no Portal da Transparência do Município, constante no 

endereço: <http://www.cumaru.pe.gov.br/transparencia>. 
 
 

Cumaru-PE, 17 de novembro de 2023. 
 
 

ANTHONNY EDUARDO FRANCISCO DA SILVA FILHO 
Presidente da CPL 
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ANEXO I 
 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 

CONTRATO Nº  /2023 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
QUIPAPÁ, O FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E O FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, E A EMPRESA   . 

 
O MUNICÍPIO DE CUMARU-PE, Estado de Pernambuco, inscrito no CNPJ sob o n.º 11.097.391/0001-
20, com sede à Rua João de Moura Borba, 224, CEP: 55.655-000, Centro, Cumaru – PE, através da 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, neste ato representada por seu titular o Sr. José Estevão de 
Oliveira, O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CUMARU, Fundo Público da Administração 
Municipal, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 30.958.510/0001-37, com sede à Rua São Vicente de Paula, 
s/n, CEP: 55.655-000, Centro, Cumaru – PE, neste ato representado por sua gestora a Srª. Maria 
Zeneide Medeiros da Costa, brasileira, residente e domiciliada nesta cidade, e o FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE, Fundo Público da Administração Municipal, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 11.319.452/0001-
57, com sede à Rua Eumênia Gonçalves de Oliveira, s/n, CEP: 55.655-000, Centro, Cumaru – PE, sendo 
representado por seu gestor o Sr. Antônio Cláudio Borba de Paula Soares, brasileiro, , ora 
apresentados como CONTRATANTES,  e  como  CONTRATADA,  a  empresa   , inscrita no CNPJ 
sob o n.º  , com sede na Rua 
  ,  na cidade de  , neste ato, representada pelo Sr.(a) 
 (*dados pessoais), nos termos do Processo Licitatório realizado sob a 
modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2023, do tipo “menor preço”, com critério de julgamento 
“global”, nos termos da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores bem como sob as cláusulas e 
condições seguintes: 
 
*Em caso de assinatura através de procurador, este deverá está munido de instrumento público de 
procuração, nos termos do art. 219 e seguintes do Código Civil Brasileiro. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 

A prestação de serviços do objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao Tomada de Preços e 
à Proposta apresentada pela Contratada quando do momento da licitação, rege-se pela Lei Federal nº. 
8.666 de 21 de junho de 1993, por suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe, 
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada no controle integrado de 
pragas urbanas (dedetização, desratização e descupinização), serviços de desalojamento de 
morcegos e pombos, nos locais indicados e conforme especificações constantes do Projeto Básico - 
Anexo III , o qual integra este acordo, independentemente de transcrição. 
 
Parágrafo único – A prestação dos serviços dar-se-á nas quantidades especificada na Ordem de 
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Serviços emanada pelo município de Cumaru. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 

O prazo do contrato tem vigência de 12 (doze) meses, contado a partir da sua assinatura. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

Como contraprestação a prestação de serviços, objeto deste acordo, o Contratante  pagará  à  
Contratada  o  valor  global de R$ (por 
extenso), conforme detalhamento abaixo. 
 
§ 1º - O Município de Cumaru efetuará o pagamento das faturas referentes à prestação dos serviços do 
objeto deste Contrato em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da entrada das mesmas no protocolo 
do Município de Cumaru, sito Rua João de Moura Borba, 224, Centro, Cumaru/PE. 
 
§ 2º - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada 
do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M). 
 
§ 3º - O prazo para o pagamento será de até 30 (trinta) dias, após a conclusão dos serviços. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Os recursos alocados para a realização do objeto do presente contrato são oriundos da seguinte 
rubrica orçamentária: 
 
xxxxxxx 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

I – A aceitação dos serviços ora contratados, somente ocorrerá após a verificação das 
respectivas especificações, devendo ser recusados se não atendam, em seu todo, às condições previstas 
neste instrumento, ou que se mostrem incompatíveis com padrões contratados. A desconformidade do 
objeto às condições pré-estabelecidas sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas nesta Tomada 
de Preços e na legislação pertinente. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES 
 

As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento deste contrato, serão efetivadas na 
forma e condições do art. 65 da Lei nº. 8.666/93, formalizadas previamente através de Termo Aditivo, 
devidamente homologado que passará a integrar este contrato para todos os fins legais. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE 

O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município de Cumaru as prerrogativas 
constantes dos art. 58 e 77 e seguintes da Lei nº. 8.666/93, as quais são reconhecidas pela Contratada. 
 

I – À Contratante, compete a designação de servidor para fiscalização da execução dos 
serviços em escólio. 
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei nº. 8.666/93, caberá à 

Contratada: 
 

I - A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
civis, decorrentes da execução do presente Contrato, nos termos do art. 71 da Lei 8.666/93 
 

II - Nos termos do art. 70 da Lei 8.666/93, a Contratada é responsável pelos danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato. 
 

§ 1º - Obriga-se a Contratada a manter-se, durante toda a prestação dos serviços a compatibilidade com 
as obrigações assumidas bem como com todas as condições de habilitação exigidas na ocasião do 
Tomada de Preços. 
§ 2º - Prestar os serviços rigorosamente de acordo com as especificações constantes no Tomada de 
Preços e na sua proposta, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade predeterminados. 
§ 3º - É expressamente vedada à Contratada a subcontratação no todo do objeto do presente acordo, 
podendo, no entanto, ocorrer a subcontratação de parte desse objeto à empresa(s) especializada(s), 
mantida, contudo, única, exclusiva e integral responsabilidade da empresa contratada sobre tal objeto. 
§ 4º - A prestação normal dos serviços ocorrerá no período compreendido das 8:00 às 18:00 horas, de 
segunda às sextas-feiras. Excepcionalmente, por necessidade do serviço, poderá ocorrer convocação 
para o trabalho fora desta faixa, inclusive em finais de semana e feriados, não cabendo ônus adicional 
algum para o Município de Cumaru. 
§ 5º - Os funcionários da Contratada deverão estar perfeitamente treinados para execução dos serviços 
que lhes competem. Quando algum funcionário for rejeitado pela fiscalização, deverá ser substituído em 
até 24 (vinte e quatro) horas. A substituição deverá ser devidamente justificada por escrito. 
§ 6º - Recolher no setor de Tributos da Prefeitura Municipal de Cumaru/PE, as taxas de expediente 
estabelecidas no, art. 252 a 276 da Lei Municipal nº 2.105/2013. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

O presente Contrato poderá ser rescindido nas seguintes condições, sem prejuízo do disposto 
no art. 78 da Lei nº. 8.666/93, com as alterações introduzidas por leis posteriores. 
 

I - Pelo Contratante: 
 

a) Unilateralmente, em caso de inexecução do objeto contratado, bem como variação de 
interesse, nos termos do art. 58, I, c/c art. 79, I, da Lei 8.666/93. Não sendo permitida esta a Contratada, 
por tratar-se de preceito de ordem pública, em que se observa o interesse público, e atribuível, tão 
somente, ao Ente Federativo. 
 

II - Por ambas as partes: 
 

a) Na ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado, tornando 
absolutamente inviável a execução do Contrato. 
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§ 1º - Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I a XI, art. 78 da Lei nº 8.666/93 
e demais normas legais pertinentes, terá a Contratada direito, exclusivamente, ao pagamento do(s) 
valor(es) do(s) serviço(s) corretamente prestado(s) e aceito(s). 
§ 2º - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII, art. 78 da Lei nº 8.666/93 e demais 
normas legais pertinentes, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 
execução do Contrato até a data da rescisão. 
§ 3º - A Contratada reconhece o direito do Contratante de paralisar a qualquer tempo ou suspender a 
prestação dos serviços, mediante o pagamento único e exclusivo dos serviços já prestados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

Se a contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93, 
e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 
 

I – Pelo atraso na prestação dos serviços, em relação ao prazo estipulado: 1% (um 
por cento) do valor do serviço não prestado, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do 
valor do serviço; 

II – Pela recusa em realizar o serviço, caracterizado em 10 (dez dias após o vencimento 
do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do serviço; 

III – Pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas do serviço prestado, 
a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do serviços 
recusado, por dia decorrido; 

IV – Pela recusa da Contratada em corrigir falhas no serviço prestado, entendendo-se 
como prestação do serviços não efetivada nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% 
(dez por cento) do valor do serviço rejeitado; 

V – Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no Tomada de Preços e não 
abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento. 
 

§ 1º - As multas estabelecidas nos incisos anteriores podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 
ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos 
cabíveis. 
 
§ 2º - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias alusivas 
a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra 
forma prevista em lei. 
 
§ 3º - A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da contratada, deverá cancelar a 
nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas neste acordo. 
 
§ 4º - O valor da multa deverá ser recolhido à Secretaria de Finanças do Município de Cumaru, no prazo 
de 03 (três) dias, a contar da data da notificação da penalidade. 
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§ 5º - Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 
 
§ 6º - Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do Contrato, poderão 
ainda ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, garantida a prévia defesa: 
 

a) advertência por escrito; 
b) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 
Município de Cumaru, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
c) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 87, Inc. IV da Lei 8.666/93 e demais 
normas legais pertinentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICIDADE 

Conforme disposto no art. 61, Parágrafo Único, da Lei 8.666/93, a publicação do presente 
instrumento será efetuada em extrato, no local de costume, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao 
de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo à conta do Município 
de Cumaru a respectiva despesa. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Nos termos do § 3º do Art. 55 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, no ato da liquidação 
da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos da arrecadação e 
fiscalização de tributos da União, Estado ou Município, as características e os valores pagos, tudo em 
conformidade com o disposto no Art. 63 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964. 

Sob o pálio do art. 55, § 2º, da Lei 8.666/93, fica eleito o foro da Comarca de Cumaru - PE, como 
competente, para dirimir dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução do presente Contrato. 

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
para um só efeito legal, na presença das testemunhas que também assinam. 
 

Cumaru/PE,  de de 2023 
  
CONTRATANTE                                                                    CONTRATADA 
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ANEXO II 

 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

 
 
 
OUTORGANTE: (Qualificação (nome, endereço/razão social, etc.) 
 
OUTORGADO: (Representante devidamente qualificado) 
 
OBJETO: Representar a Outorgante na TOMADA DE PREÇOS nº ____/2023/CPL, promovida pelo 
Município de Cumaru-PE, através de sua Comissão Permanente de Licitação – CPL. 
 
PODERES: Apresentar documentação e propostas, participar de sessões públicas de abertura de 
documentação de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular 
impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso e assinar todos os atos e quaisquer 
documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato. 
 
 

XXXXXXXX,        de                    de 2023. 
 
 
 

Empresa 
Nome/Cargo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Cumaru – CNPJ: 11.097.391/0001-20  
Rua João de Moura Borba, 224, Centro, Cumaru – PE – CEP: 55.655-000. 

 

Pág. PAGE33 / 
NUMPAGES45 

Comissão Permanente de Licitação 

CPL 

 
ANEXO III 

 

PROJETO BÁSICO 
 

1. OBJETO 
 
1.1 - Contratação de empresa especializada no controle integrado de pragas urbanas 
(dedetização, desratização e descupinização), serviços de desalojamento de morcegos e pombos. 
 

2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1 - Estes serviços justificam-se pela necessidade de manter o controle total sobre animais e insetos 
que são vetores mecânicos e biológicos de doenças contagiosas, tais como: ratos (Leptospirose, Peste 
Bubônica, Tifo Murino, Antavirose, entre outras), baratas (vírus, fungos, bactérias, protozoários, hepatite 
A, entre outras), escorpiões (veneno e suas conseqüências), insetos rasteiros (micróbios, fungos, 
bactérias, protozoários, entre outros) e cupins (prejuízos financeiros) para a administração pública 
municipal. 
 

3. METODOLOGIA 
 
3.1 - A metodologia utilizada neste trabalho consiste das seguintes etapas para o serviço – controle 
de pragas urbanas: 
 

3.2. DESCUPINIZAÇÃO  
3.2.1 Eliminação e controle da população de cupins de solo, alvenarias, concreto, madeira e 
vegetação.  
3.2.2. A descupinização será aplicada a cada 03 (três) meses (trimestral) em todos os prédios.  
3.2.3. A descupinização será aplicada com pulverizadores manuais, o serviço deverá ser feito 
através de aplicação de cupinicida em pó ou líquido de forma localizada.  
 
3.3. DESRATIZAÇÃO  
3.3.1. Eliminação e controle das colônias de roedores.  
3.3.2. O serviço de desratização deverá ser efetuado em todas as edificações da 
CONTRATANTE, onde se denuncie a presença dos roedores incluindo todas as áreas 
internas e externas;  
3.3.3. Nos porta-iscas control rat (BAIT STATION) deverão ser colocados iscas raticidas. O 
tipo de raticida a ser aplicado depende da avaliação da eficiência do produto em cada ciclo. 
Aqueles que não servirem ao fim almejado deverão ser substituídos sem qualquer ônus para 
a CONTRATANTE.  
3.3.4. A desratização será aplicada a cada 03 (três) meses (trimestral) em todos os prédios 
.  
3.4. DESINSETIZAÇÃO  
3.4.1. Eliminação e controle das colônias de insetos (rasteiros e voadores), baratas, pulgas, 
marimbondos, traças, formigas, escorpiões e muriçocas.  
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3.4.2. Desinsetizar todas as áreas internas e externas dos prédios;  
3.4.3. A desinsetização será aplicada a cada 03 (três) meses (trimestral) em todos os prédios.  
3.4.4. A desinsetização será aplicada com pulverizadores manuais observando-se as 
distâncias de 40 a 50 cm entre o bico aspersor e a superfície tratamento.  
 
3.5. CONTROLE E MANEJO DE POMBOS E MORCEGOS  
3.5.1. Para controle e manejo de pombos deverão ser tomadas medidas como:  
3.5.2. A CONTRATADA deverá preparar os locais de aplicação do produto (raspagem das 
fezes, retirada de ninhos e filhotes e desinfecção contra piolhos).  
3.5.3. A CONTRATADA deverá aplicar o produto (gel repelente) em locais nos quais estejam 
caracterizados a presença dos pombos.  
3.5.4. O controle e manejo será feito a cada 03 (três) meses (trimestral) em todos os prédios.  
3.5.5. Desalojamento de morcegos - Aplicação de gel repelente (produtos com eficácia 
comprovada e regularização da ANVISA), e raspagem dos dejetos do local.  
3.5.6. Os custos oriundos da aplicação de quaisquer meios para manejo e controle de pombos 
e morcegos serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. Análise técnica de todas as 
áreas que serão tratadas. 

 
 
 
4. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
4.1 - Os procedimentos de combate às pragas devem estar de acordo com a legislação vigente, 
especialmente com os dispositivos legais expedidos pelo Ministério da Saúde e pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA), incluindo a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n.º 345, de 16 de 
dezembro de 2002 – bem como a Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 52, de 22 de outubro de 
2009. 
 
4.2 - Para os serviços de descupinização com barreiras químicas, desratização e desinsetização, a 
contratada deverá obedecer ao seguinte: 
 
a) A execução de cada aplicação deverá ter duração aproximada de 03 (três) meses, sendo 
quatro aplicações ao ano (trimestral); 
 
Os inseticidas, raticidas e cupinicidas (venenos) utilizados deverão ser de boa qualidade, ter alto alcance 
de extermínio e atender à norma RDC Nº 52, de 22 de outubro de 2009, da ANVISA e demais normas 
vigentes; 
 
b) Os inseticidas, raticidas e cupinicidas são produtos destinados à aplicação em domicílios 
e suas áreas comuns, no interior de instalações, edifícios públicos ou coletivos e ambientes afins para 
controle de insetos, roedores e outros animais incômodos e nocivos à saúde; 
c) Os locais a serem descupinizados com barreiras químicas, desratizados e desinsetizados 
(formigas, escorpiões e baratas) são para todas as áreas externas e internas de todos os prédios 
públicos, constantes no Anexo A deste Projeto Básico; 
d) A empresa especializada deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento 
operacional logo após o seu uso e proceder à correta inutilização e descarte; 
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e) A contratada deverá fornecer todos os materiais, produtos, equipamentos e utensílios 
necessários e suficientes à execução dos serviços, inclusive equipamentos de proteção individual (EPI’s); 

f) A prestadora de serviços deverá manter em perfeita ordem o ambiente de trabalho, 
equipamentos e materiais utilizados; 
g) O serviço deverá ser prestado em horários que não prejudiquem o funcionamento normal 
das unidades escolares; 
h) As ações preventivas ou corretivas de monitoramento ou aplicação, ou ambas, destinadas 
ao controle de pragas deverão ter periodicidade minimamente mensal, visando impedir, de modo 
integrado que vetores e pragas urbanas se instalem ou se reproduzam no ambiente, conforme art. 4º, II, 
da RDC nº 52/2009; 
i) As demais especificações dos serviços omissas nesse Projeto Básico obedecerão às 
determinações do Edital a que se refere e às RDC da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 
 
5. DO VALOR ESTIMADO: 
 
5.1 O valor estimado para a referida contratação não poderá ultrapassar o montante total de R$ 
874.989,62 (oitocentos e setenta e quatro mil, novecentos e oitenta e nove reais e sessenta e dois 
centavos), conforme planilha abaixo. 
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND 
QUANT. 

APLICAÇÃO 
QUANT. 
M² 

QUANT. 
TOTAL M² V. UNIT. V. TOTAL 

 
 
 
1 

SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, contra 
aranhas, baratas dos tipos periplaneta 
americana e blattella germânica, barbeiros, 
caracóis, escorpiões, formigas, 
gafanhotos, lesmas, lagartas, moscas, 
mosquitos, com o fornecimento de material, 
ferramentas, utensílios,     equipamentos    
e     pessoal 
adequado. 

 
 
 

M² 

 
 
 

4 

 
 
 
37.715,07 
 

 
 
 

150.860,28 
 

 
 
 
1,41 

 
 
 
R$ 212.712,99 

 
 
2 

SERVIÇOS DESRATIZAÇÃO - contra 
ratos (Rattus-rattus), ratazanas (Rattus 
norvegicos) e
 camundongos 
Musmusculus), com o fornecimento de 
material, ferramentas, utensílios, 
equipamentos e pessoal adequado. 

 
 

M² 

 
 

4 

 
 
 

37.715,07 
 

 
 

 
150.860,28 

 

 
 
   
1,42  

 
 
 
R$ 214.221,60 

 
3 

SERVIÇOS DE   DESCUPINIZAÇÃO, 
com o fornecimento de material, 
ferramentas, utensílios, equipamentos e 
pessoal adequado. 

 
M² 

 
4 

 
37.715,07 
 

 
150.860,28 

 

 
1,31 
 

 
R$ 197.626,97 

 

4 

SERVIÇOS DE DESALOJAMENTO DE
 MORCEGOS E 
POMBOS, com o fornecimento de 
material, ferramentas, utensílios, 
equipamentos e pessoal adequado. 

 

M² 

 

4 

 
37.715,07 

 

 
150.860,28 

 

 
1,66 

 
R$ 250.428,06 

VALOR TOTAL   
 

R$ 874.989,62 
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5.2 As propostas deverão ser apresentadas contendo o valor de cada serviço prestado individualmente, 

não podendo, sob hipótese alguma ultrapassar o valor total definido no subitem 5.1 desde Termo de 

Referência, sob pena de desclassificação. 

 
ANEXO A DO PROJETO BÁSICO 

 
LOCALIDADE/PREDIOS/ÁREAS 

 
TABELA 1 - RELAÇÃO DAS ESCOLAS  

Itens Unidades Endereço Unidade de 
medida 

Quantidade 

01 Escola Municipal de Cumaru 
Rua Primeiro de 
Maio/Cumaru  

M² 6.000 

02 Escola Municipal João Duarte 
Rua João Paulo 
Barbosa/Ameixas 

M² 2.205 

03 Escola Professora Maria do Carmo  
Avenida Luís Inácio Lula 
da Silva/ Cumaru 

M² 4.040 

04 Escola Júlia Francisca Gomes 
Avenida Luís Inácio Lula 
da Silva/ Cumaru 

M² 1.280 

05 Escola Maria da Conceição Bezerra  Distrito de Poços  M² 3.200 

06 
Grupo Escolar Manoel Gomes de 
Melo 

Sítio Camarada M² 700 

07 
Grupo Escolar Joaquim Barbosa de 
Medeiros  

Povoado de Água Doce 
de Cima 

M² 513 

08 
Grupo Escolar Maria Hipólito de 
Arruda 

Sítio Queimadas M² 560 

09 
Grupo Escolar Eumênia de Oliveira 
Gonçalves 

Povoado de Serra de 
Umari 

M² 450 

10 Grupo Escolar Francisco Silvestre Sítio  Gavião de Cima  M² 300 

11 
Grupo Escolar Severina Guilhermina 
de Arruda  

Sítio  Gavião de Baixo M² 100 

12 Grupo Escolar Nicácio de Andrade Distrito de Malhadinha M² 513 

13 
Grupo Escolar Inês Maria da 
Conceição 

Sítio Campos Novos  M² 100 

14 
Grupo Escolar Oliveira de Andrade 
Vasconcelos 

Sítio Gameleira  M² 513 

15 Grupo Escolar José Joaquim da Silva Sítio Dendê M² 513 

16 
Grupo Escolar Manoel Gonçalves de 
Lima 

Sítio Riacho de Pedra de 
Baixo 

M² 513 

17 
Grupo Escolar Manoel Cipriano do 
Nascimento  

Sítio Riacho de Pedra de 
Cima 

M² 513 

18 Grupo Escolar Santo Antônio Sítio Campo de Buraco M² 300 
19 Sec. Municipal de Educação  Rua São Vicente de Paula  M² 276 
                                                         TOTAL M² 22.589,00  
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TABELA 2 - ESTABELECIMENTOS DA SAÚDE  

Itens Unidades Endereço Unidade de 
medida Quantidade 

1 Secretaria Municipal de Saúde 
Rua Eumenia Gonçalves, S/N, 
Centro 

M² 209,55 

2 Unidade Mista Santa Terezinha Av. Severino Lemos, S/N, Centro M² 4.800 

3 UBS Genipapeiro 
Rua Vereador Eulampio Tertuliano, 
S/N  

M² 696 

4 UBS Matadouro 
Rua Joaquim Miguel Gomes, S/N, 
Centro 

M² 660 

5 UBS Água Doce de Cima   Sítio Água Doce de Cima   M² 260 
6 UBS Ameixas Distrito de Ameixas M² 260 
7 UBS Poços Sítio Poços M² 450 
8 UBS Serra de Umari Sítio Serra de Umari M² 255 
9 PSF Chã de Trinta   Sítio Chã de Trinta   M² 255 
10 PSF Campo de Buraco Sítio Campo de Buraco M² 255 
11 PSF Riacho de Pedra Sítio Riacho de Pedra M² 255 
12 PSF Malhadinha  Sítio Malhadinha M² 105 
13 PSF Campos Novos  Sítio Campos Novos M² 50 
14 PSF Pedra Branca Sítio Pedra Branca M² 50 
15 PSF Gavião  Sítio Gavião M² 50 

TOTAL M² 8.610,55 

 
TABELA 3 - RELAÇÃO DE PRÉDIOS PUBLICOS 

Itens Unidades Endereço Unidade de 
medida 

Quantidade 

01 SEDE DA PREFEITURA 
R. JOÃO DE MOURA 
BORBA 

M² 719,28 

02 HOTEL MUNICIPAL 
R. JOÃO DE MOURA 
BORBA 

M² 
678,40 

03 
COPE – CENTRAL DE 
OPORTUNIDADE DE PE 

R. JOÃO DE MOURA 
BORBA 

M² 
412,48 

04 
CREAS – CENTRO DE 
REFERENCIA ESPECIALIZADA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

R. JOÃO DE MOURA 
BORBA, Nº 203 

M² 
134,47 

05 CONSELHO TUTELAR 
R. JOÃO DE MOURA 
BORBA, Nº 219 

M² 
106,24 

06 GARAGEM MUNICIPAL - CUMARU 
R. EUMENIA DE 
OLIVEIRA 

M² 
1.631,80 

07 GARAGEM MUNICIPAL – AMEIXAS 
R. JOÃO PAULO 
BARBOSA, AMEIXAS 

M² 
74,88 

08 
CORREIOS DO DISTRITO DE 
AMEIXAS 

R. JOÃO PAULO 
BARBOSA, AMEIXAS 

M² 
188,8 
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TABELA 3 - RELAÇÃO DE PRÉDIOS PUBLICOS 

Itens Unidades Endereço Unidade de 
medida 

Quantidade 

09 
CRAS – CENTRO DE APOIO DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

R. JOÃO PAULO 
BARBOSA, AMEIXAS 

M² 
256 

10 MERCADO PÚBLICO DE AMEIXAS R. VI, AMEIXAS, 130 M² 325,08 

11 
CENTRO DE ATENDIMENTO DE 
AMEIXAS 

RUA VI, AMEIXAS 
M² 

148,05 

12 MERCADO PÚBLICO – CUMARU 
R. VIRGINIA HERACLIO 
– CENTRO 

M² 
993,65 

13 
BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL 
MARIA DA CONCEIÇÃO 
GONÇALVES 

R. SÃO VICENTE DE 
PAULA, CENTRO 

M² 
38,18 

14 CRAS  M² 34,03 

15 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS 
HUMANOS 

R. SÃO VICENTE DE 
PAULA, S/N 

M² 
774,18 

TOTAL M² 6.515,52 m² 
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ANEXO IV 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E/OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
I 

 
UENO PORTE 
UENO PORTE 
___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ _____________, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº _______________, do CPF nº _______________, DECLARA, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:  
 
(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006.  
 
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 
14/12/2006.  
 
RESSALVA: (   ) Há regularidade fiscal/trabalhista (   ) Não há regularidade fiscal/trabalhista. 
 
A presente Declaração deverá ser acompanhada de certidão expedida pela Junta Comercial da sede ou 
do domicílio da microempresa ou empresa de pequeno porte licitante para comprovação do respectivo 
enquadramento como tal, apresentada no original ou em cópia autenticada, conforme Instrução 
Normativa nº 10/2013 do DNRC. 
 
 

DATA/CARIMBO/CNPJ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO V 

 
 

DECRETO N° 19-2023 - Retenção IR 
 
 
 
 
 
 
 

https://drive.google.com/open?id=1aS6Iaf4FPHBNJixJCffSPEPBg23NDDwn&usp=drive_fs  
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ANEXO VI 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO  

 
(Papel timbrado da licitante)  

 
 

PROPOSTA DE PREÇO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CUMARU/PE 
 
 
 

 ____(NOME DO LICITANTE) _____________________________CNPJ nº __________/____ - __, 
sediada _______________(endereço completo, telefone, fax e e-mail atualizados)_____________, por 
intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins da Tomada de Preços Nº 013/2023, 
apresenta Proposta de Preço para o objeto, conforme abaixo especificado: 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND 
QUANT. 

APLICAÇÃO 
QUANT. 
M² 

QUANT. 
TOTAL M² V. UNIT. V. TOTAL 

 
 
 
1 

SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, contra 
aranhas, baratas dos tipos periplaneta 
americana e blattella germânica, barbeiros, 
caracóis, escorpiões, formigas, 
gafanhotos, lesmas, lagartas, moscas, 
mosquitos, com o fornecimento de material, 
ferramentas, utensílios,     equipamentos    
e     pessoal 
adequado. 

 
 
 

M² 

 
 
 

4 

 
 
 
37.715,07 
 

 
 
 

150.860,28 
 

  

 
 
2 

SERVIÇOS DESRATIZAÇÃO - contra 
ratos (Rattus-rattus), ratazanas (Rattus 
norvegicos) e
 camundongos 
Musmusculus), com o fornecimento de 
material, ferramentas, utensílios, 
equipamentos e pessoal adequado. 

 
 

M² 

 
 

4 

 
 
 

37.715,07 
 

 
 

 
150.860,28 

 

  

 
3 

SERVIÇOS DE   DESCUPINIZAÇÃO, 
com o fornecimento de material, 
ferramentas, utensílios, equipamentos e 
pessoal adequado. 

 
M² 

 
4 

 
37.715,07 
 

 
150.860,28 

 

  

 

4 

SERVIÇOS DE DESALOJAMENTO DE
 MORCEGOS E 
POMBOS, com o fornecimento de 
material, ferramentas, utensílios, 
equipamentos e pessoal adequado. 

 

M² 

 

4 

 
37.715,07 

 

 
150.860,28 

 

  

VALOR TOTAL   
 

 

 
 
VALOR TOTAL R$ ***(***)  
VALIDADE DA PROPOSTA: _________ DIAS (mínimo de 60 dias)  
BANCO (Código): _______ AGÊNCIA (Código): _______ BANCO (Nome): _______ CONTA 
CORRENTE: __________ _____ 
 
(cidade e estado)_____, ____ de _________________ de 2023. _______________________________ 
(assinatura do declarante) Nome ou carimbo do declarante: ________________________________ 
Cargo ou carimbo do declarante: ________________________________  
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Nº da cédula de identidade e órgão emitente: ______________________  
Telefone, fax e e-mail para contato: _____________________________  
 
** Este formulário deverá ser inserido no envelope de Proposta de Preço 


